
RECEITA PREVISTA 
-----PWrisão de atTrTieno• de receitiFtribiitárrá---1 

par' a 1990 (Orçamento fiscal) 	1 

Valor  

} Redução de 50% dós incentivos 
fiscais do 1. de Renda 	' 
Elévação do IR rural „•' 	, 	 
Redução dos' incentivos do 'IR 
para as,microemptesas v  950 
Redução dos incentivos fiscais "  

do IPI   	 „.. 	, 	, 	 ..430 	 - 
1nsitituiçâo do.;10F sobre as 
operações nas .bolsas de valores .. 	,,,, .... ,... 	. , 	- 	360 
Incidência do frnposto -sobre - 
Grandes Fortunas 	 800 
Elevação do ITR (Imposto Territorial 
Rural) 	- 	 , 	 250 

' Elevaçã:o de alíquotes:do t. lrnpOrtação.‹.., . . .. ..‹. 	 - 	406   - , 	 ...,  
Total .„....,...„: ..... .:".... ..... . .. . .... , .. , .. .. , ..  .: ... . . ..„. .  .. .:.,...., .. . ...4.996 

Previsão de aumento de receita para 1990 
(ornamento da seguiidade social) , 

Elevação da contribuição social 
sobre o lucro das empresas, de 
10 para 12% e de 12 para 14% do • :, 
setor fin8nceiro :, 	, 	° ' 	, 	 1 /250 
El'évação do ÉlnSoOlal; de -1'para 1 - ,2%  	93O 

LTOTAL 	 .: .........• • 	  

	

, 	2.180 
nte: Seplan  

Os orçamentosfiscal e da segu-
ridade social prevêem para 1990 
uma despesa global de NCz$ 
282,35 bilhões, igual à receita. Pa-
ra fechar estes orçamentos' sem dé-
ficit, o governo conta com uma ar-
'recadação extra de NCz$ 7,2 bi-
lhões divididos em NCz$ 4,99 bi-
lhões do orçamento fiscal (aumento 
de impostos e redução de incenti- 
vos) e NCz$ 2,2 bilhões do orça-
mento da seguridade-(elevação das 
contribuições ao INPS e do Finso-
cial). O orçamento de investimento 
prevê a aplicação de NCz$ 16,3 bi-
lhões para 1990 pelas empresas 
estatais. 

A maior parte desses recursos 
orçamentários não pode ser mexi-
da, segundo determina a Constitui-
ção. São intocáveis as despesas 
com o serviço da dívida interna . e 
externa (NCz$ 181,96 bilhões); as 
trarisferências.'conáitucionais pa: 
ra „EStados e Municípios ,(NCz$ 
1 .4,3 .bilhõèÉ); e. os gastos corn 
soai e encargos socigia,(NÇz$ 24,7 
bilhõe).` Sobram, PMtanto", "NCz$' 
61 bilhões dos recursos que.podërti 

ser contestados e remanejados pelo 
Congresso. 

Remanejamento 

Os parlamentareÉ não:podem, 
entretanto, tirar recursoS •darubri-
ca de um setor para outro. Assim,• 
se não concordarem com a alocação 
de um valor para um determinado 
programa do Ministério dos Trans-
portes, podem •érnanejar os reCur-
sós para outro prograina, más den-
tro do próprio Ministério dos 
`IYansportes. Não poderão repassá-
los, digamos, para o Ministério da 
Educação:. 

. O presidente da Comissão Mis-
ta de Orçamento do Congresso 

deputado Cid Carvalho, es-
pera uma intensa participação dos 
parlamentares na avaliação e dis-
cussão dós novos orçamentos do go-

. verno feclerà1;:tarito 
eiri 2Ó o niltriero'dé, eMéridaSa 

areei julgadas péla' coniásá. o„-Para: 
cada '  arlamentar.' Pará, ele, a apa-

. tia 'do dorsso!,diayé ■;19s.orça-
mentos iìüblicosqa.z 
passado: 	 • 

Contribuinte pa 
_ornia  

ará 
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rom o o do Orçamento 
/- 

Helival Rios 
A sociedade brasileira não vai 

poder escapar do aumento de im-
postos e taxas de contribuições em 
1990, conforme vai ser sugerido pe-
lo governo ao Congresso Nacional 
rios próximos dias, para propiciar 
uma arrecadação extra de NCz$ 
7,2 bilhões, e garantir o equilíbrio 
orçamentário exigido pela nova 
Constituição. A previsão é de as-
sessores diretos do presidente Sar-
ney que acham muito pouco prová-
vel que os parlamentares troquem 
o aumento de receita sugerido pelo 
governo por novos cortes de déspe-
sas no orçamento fiscal e no orça-
mento da seguridade social de 
1990. 

Estima-se, contudo, no Palácio 
do Planalto, que em função dos lob-
bies que se vão desencadear sobre o 
Congresso, &possível que os parla-
mentares alterem algumas das 
propostas de elevação da carga tri-
butária feitas pelo governo. E o ca-
so, por exempló, da redução dos in-
centivos fiscais do Imposto de Ren-
da para o setor exportador, que im-
plicará numa elevação da carga 
tributária do setor, de 6 para 18%. 
Este setor será também onerado 
com a sua inclusão no rol das em-
presas sujeitas ao recolhimentó s da 
contribuição social, de 10%. Caso 
essas alterações para o setor expor-
tador a partir de 1990 despertem 
temores de perda de competitiyida-
de dos produtos brasileiros no mer-
cado internacional, é bem possível 
que o Congresso queira promover 
alguma alteração. Mas para isso, 
entretanto, terá que propor a ele-
vação da carga tributária para ou-
tros setores, de modo a compensar 
a evasão de recursos sofrida com a 
alteração, ou então determinar cor-
tes de despesas no orçamento, o 
que é considerado pouco provável.' 

Prazo 
O Congresso Nacional tem até 

o dia 15 de dezembro próximo para 
aprovar, na íntegra ou com emen-
das, ou rejeitar, os orçamentos fis-
cal, dá seguridade social, e de in-
vestimentos das empresas estatais 
para 1990. Caso não tome uma de-
cisão sobre o assunto., os orçamen-
tos entram em vigor automatica-
mente a partir de 1° de janeiro, se-
gundo determina a Constituição. 

A rigor, o Congresso somente 
começará á apreciar os orçamentoS 
do jgoverno federal a partir do pró-
xirrio dia 30, quando já que o que 
recebeu na última 'quinta-feira foi 
apenas uM1- ésbnoço'dó valores -  glo: ' 
bais;.úmavez que'á".$er;lán pediu (e, • 
b•CongYeSSÓ'''çórideu) mais tempo 

' 'para concluir 'o deiálha .ITilehtó 
peças orçamentárias. 


